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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N®

00003/2011-L, DE 15 DE JULHO DE 2011, DE AUTORIA DO VEREADOR

RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA.

Ricardo Alexandre aduz que:

Concernente à natureza jurídica do parcelamento,

"consiste numa medida de política fiscal com a

qual o Estado procura recuperar créditos e criar

condições práticas para que os contribuintes que

se colocaram numa situação de inadimplência te

nham condições de voltar para a regularidade, usu

fruindo dos benefícios daí resultantes"

Nesse sentido, temos que a Lei Complementar n®

060, de 21 de janeiro de 2011, em seu artigo 3°, desobriga o contribuinte em débi

to com a municipalidade ao pagamento de multas, no entanto, não prevê a possibi

lidade de parcelamento da divida, o que prejudica sobremaneira as pessoas inca

pazes de realizar o pagamento de uma só vez, coiocando-as à margem do benefi

cio oferecido pela legislação.

Assim, venho propor através da presente proposi-

tura, autorização legal para o parcelamento, em até 5 (cinco) vezes, dos débitos de

que trata o artigo 3® da Lei Complementar n® 060, de maneira que o beneficio con
cedido pelo referido diploma legal através da desobrigação do pagamento de mul

tas, possa se estender a um maior número de pessoas, pois somos sabedores que

muitas delas têm a vontade de quitar seus débitos, mas se vêem em situação fi

nanceira desfavorávei.

'Alexandre, Ricardo. Direito Tributário Esquematizado. São Paulo: Método. 2007, p. 379
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 003/2011

De 15 de julho de 2011.

Acrescenta § ao artigo 3", da Lei Complementar

n® 060, de 21 de janeiro de 2011.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Ro

que,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turísti

ca de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica acrescentado o § 2° ao artigo 3® da Lei

Complementar n° 060, de 21 de janeiro de 2011:

"Art. 3" [...]

§ 2® O débito poderá ser quitado de uma só

vez ou parcelado em até 5 (cinco) vezes, devendo o contribuinte, para e-

ficàcia dos benefícios, liquidar a primeira parcela na data de sua solicita

ção. "

ção.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publica

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de Freitas", 15

de Julho de 2011.

RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA

Vereador
PROTOCOLO N° 04S98/2011

/cmj-



Q/fíu/nici^ta/da ^áM^icia (^ã^úlcca de
Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970

CNPJ/MF - 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br / E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br

De todo modo, Leandro Paulsen, Insigne tributaris-

ta, em seus comentários ao Código Tributário Nacional, malgrado o fato de discor

rer sobre parcelamento de créditos tributários, corrobora o entendimento de ser a

concessão do parcelamento um ato vinculado:

"Parcelamento depende de previsão legal específi

ca. A referência expressa à forma e condição esta

belecidas em lei especifica nos leva à conclusão

de que, de um lado, o contribuinte não tem direito a

pleitear parcelamento em forma e com característi

cas diversas daquelas previstas em lei e, de outro,

que o Fisco não pode exigir senão o cumprimento

das condições também previstas na lei, sendo

descabida a delegação à autoridade fiscal para

que decida discricionariamente sobre a concessão

do beneficio.

Desta maneira, solicito o apoio dos nobres pares no sentido de aprovarem o Proje

to em questão, de modo que esse Importante benefício seja concedido ao cidadão

são-roquense.

Isso posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA,

por intermédio do Protocolo n° 04598/2011, de 15 de julho de 2011, apresenta

ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei:

PROTOCOLO N'04598/2011

- Paulsen, Leandro. Direito Tributário: Constituição c Código Tributário à Luz da Doutrina e da
Jurisprudência. 5°ed. Porto Alegre; Livraria do Advogado Editora, 2003,p. 915.
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I fti Complementar n.- 60
De 21 de janeiro de 2011.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.® 01/11-E,
De 14 de janeiro de 2011
autógrafo N.® 3502 de 20/01/11.
(De autoria do Poder Executivo)

Altera as Leis Compíementares n"s 24/2003, 38/2006 e
52/2009 e dá outras providências.

OPrefeito da Estância Turistica de São Roque. Estado de
SãoPaulo, no uso dasatribuições legais,

Faço saber que aCâmara Municipal da Estância Turística de
São Roque decreta eeu sanciono epromulgo aseguinte Lei.

Art 1". Oartigo 44 da Lei Complementar n® 24, de 23 de
dezembro de 2003. passa avigorar com as seguintes alterações;

Art 44 As infrações às normas relativas ao Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza sintam o intrator às segumtes
penalidades:

I - infrações reiativas à inscrição e alteração
cadastrais quando apurada através de ação ãscai ou denunaada após seu
inicio:

a) multa no rator t^espondente a 2 (duas) UFM aocontribuinte que deixar de efetuara instmção iniciai:

b) multa no valor correspondente a 1 fumai UFM ao
contribuinte que deixar de efetuar qualqueralteração de dados cadastrars,

c) muita no valor correspondente a 4 (quatro) UFM ao
aZTquaX e^de^nãoTerZZ^aZat^

declarada.
II^infrações relativas aos livros fiscais, quando não houver

recolhimento do imposto:

a) multa no valor correspondente a 5%
valor dos serviços não escriturados ao contritminte que nao possui os livros.

Câmara Municipal da bslância
Turística de Sâo Roque

Protocolo n"
de JS-JMJ '2ÍUL
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b) multa no valor correspondente a 4% (quatro por cento)
do valor dos serviços náo escriturados ao crrrdribuinte que possumdo os iivro
não efetuar asescriturações nos prazos legais.

III - Infrações relativas aos livros fiscais, quando o
contribuinte não èobrigado ao recolhimento do imposto:

a) multa de 1% (um por cento) do valor dos serviços nãoescriturados aos cíSZt^ quJ poíuindo os livros não efetuarem a
escrituração dentro do prazo legal.

IV - infrações relativas aos livros fiscais, quando houver
recolhimento do imposto:

a) multa no valor correspondente a2% (dois porcento) do
valor dos serviços não escriturados ao contribuinte que nao possui os livros.

b) multa no valor correspondente a 1% (um por
^ dos serviços não escriturados ao corrtribuirrie que possuMc os Uvros
efetuaras escriturações nos prazos legais,

V-infrações relativas afraude, adulteração, falsificação ou
inutillzação dos livros riscais:

a) muita no valor oorrespond^e a 10 (dez) UFM (vx iivro
quando se tratar do iivro de registro de notas fiscais:

b) muita no valor correspondente a10 (dez) UFM por livroguando se tratar do livro de ocorrências;

c) multa no valor correspondente a 1Ó (dez) ^FMpor^r

"^sZ"sfu Z!d^dT!er!^^ ffet^qutrX^"fi^l^^nter ovalor dos serviços ou do imposto.

Vi'extravio ou falta de autenticação dos livros fiscais:

a) multa no valor correspondente a1(uma) UFM por livro
quando se tratar do livro de registro de notas fiscais;

b) multa no valor corresponderite a 1(uma) UFM por livro
quando se tratar do livro de ocorrências.

VII - infrações relativas aos documentos fiscais:



a) nwlía no valor correspondente a 10
tatonàrio ao contribuinte que mandar imprimir documento riscai sem
autorízãção do órgão competente;

b) multa no valor comespondente a 10 (dez) UFM por
taionário ás empresas tipográricas que imprimiram pam si ou para terceiros,
documento fiscal sem aautorização do órgão competente,

r) multa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
vaior dosenriço ao contribiMe que
de emitiranota fiscal ou outro documento fisco contábil.

d) multa no valor correspondente a 10% (dez por
.a/or Po serwpo ao—^

Sole^^.ZuZrouS^ranota fisc^ ou outro documento fisco contábil;
e) multa no valor corresponrfánte a 0,10 UFIVl por nota

fiscal preenchida com rasura com prejuízo ao eráno;
f) multa no valor correspondente a0,10 ^^M por n^ fiscal

emitida sem opreenchimento de todos os campos com prejuízo ao eráno,
g) multa no valor correspondente a 0,01 UFM por nota

fiscal emitida sem opreenchimento de todos os campos;
h) multa no valor cx>rrespondente a 0,05 UFM por

documento ao contribuinte que deix^ de entregar, intempestivamente, aguinegativa de que trata 012° do artigo 28,

I) muita no vaior correspondente a20 ('»"<e) UFMa^
»«- SI SSÍS"£S^í.

VIII—infrações relativas à ação fiscal.

a) multa no valor correspondente a 10 (de^ UFM ao
oondibuinte que-J---—
riscais, ou que Tapresentar'documentos já'^dJSI^^Si^^odeUeiaçáo:

b) muita no vaior correspondente a 5

3
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c) multa no valor correspondente a 0,50 UFM para
infrações cuja penalidade não esteja especificada nesta iei

IX—infrações relativas aos responsáveis:

a) multa no valor correspondente a 100% (cem
do valor do imposto a ser retido, aos que obrigados, deixarem de efetuar a
devida retenção;

b) multa no valor correspondente a 200%
cento) do valor do imposto retido, aos que deixarem de recolher no prazo
regulamentar.

Art 2®. ALei Complementar n° 38, de 17 de julho de 2006,

multa eimposição de penalidade, passa avigorar com aseguinte redaçao.
Art 1" Após a lavratura do auto, oautuado será notificado

para apresen» imppgnação. que teré no prazo de 15
(quinze) dias, contados do recebimento da notificação.

Art 2". Para cada auto de infração deverá ser apresentada
para

evitar prejuízo ao autuado.

Art 3° Aimpugnaçào do autuado será apresentada
e onHaranaHs so Diretor do Departamento onde oríginou o auto,

7ev^do ser protocolada na unidade administrativa do Paço Municipal.
Art 4° Anão apresentação de impugnação no prazo

previsto no artigo 1'. implicará na congrma^

expedição da guia de recolhimento da multa.
Parágrafo único. Não sendo recolhida na data aprazada,

será odébito inscrito em dívida ativa eajuizada sua cobrança.
Art 5" Apresentada a impugnação, terá a

Sscaiização oprazo de 15 (quin^) dias. f"' '9"®'
manifestação erelatório sobre adefesa apresentada.
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Art 6® Relatado e instruído o processo, no que
nnuber será encaminhado ao Diretor do Departamento respon^vel pela

da dacfaáo da pr/ma/m /naíânc/a. qda de.eré ser
lundamentada.

Art 7" ODiretor do Departamento, em sua decisão,
não acarà adstrito às alegações das partes, podendo julgar de acordo com a
sua convicção e em face das provas existentes nos autos.

Parágrafo único - Antes da sua decisão, o Diretor do

parecerjurídico quando amatéria envolver questões de natureza jurídica.
Art 8" Adecisão do Diretor de Departamento deverá

autuação.

Art. 9®. Da decisão de primeira instância calará

devendo ser protocolado na unidade administrativa no Paço I^Aunicipal.
Paráorafo único - Antes da sua decisão, o Prefeito

jurídico.

Art 10. Após o julgainento do recurso pelo Prefeito

«« ,«m^tada"°da^ í
recolhimento.

Parágrafo único. Onão recolhimento da guia na «'ate fixada
imolicará na inscrição do débito em dívida ativa eajuizarnento1^ Aft u o recurso apresentado intempestivamente não
será conhecido, podendo oPreffoMunicipal, contudo, rever a autuaçao em
caso de inconstitucionalidade ou ilegalidade.

Art 12. Enquanto não decidida a impugnação ou ^
de que tratam os artigos f a9', apenalidade pecuniána nao poderá se
inscrita em dívida ativa.

Art. 13. Da decisão que não acolher a impugnação ou o
recutso, caberá pedido de revisão. ^
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Parágrafo Único -Arevisão somente terá por fundamènto:

// %aisidade de documento em que se tenha fundado a
decisão; superveniência de documentos novos com eficácia
sobre aprova entendimentoJurisprudencial majoritário das

similar artctano em outra

processoadminisliam:^ auando a decisão administrativa «ver sido proferida
ormtra literal disposição da Constituição Federal ou da legislação vigente.

Art 14 A falsidade de documento demonstrar-se-á por

direito de defesa.

Art 15. Opedido de revisão será apresentado ao Prefeito,
em petição fundamentada edocumentada.

§ 1"' Opedido será liminarmente indeferido quando não
atender as prescrições desta lei.

§2'-Havendo senten^ judicial sobre amatéria, ainda que
não transitada em julgado, não caberá pedido de revisão.

Art 16. Oprazo para opedido de revisão será de 2
anos, contados do recebimento da notificação que rejeitar aimpugnação ou o
recurso.

Art. 17. Opedido de revisão poderá ser requerido uma
única vez.

§1'-Opedido de revisão não suspenderá a inscrição em
dívida ativa, apropositura eoandamento da execução fiscal.

Art 3» Fica desobrigado do pagamento de multa
relacionada ao desoumprime^de ° dX'Lei

de multa.
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Parágrafo Único - O débito da obrigação principal de que
trata este artigo poderá ser quitado corrigido monetariamente e sem o
acréscimo de juros.

Art 4" Ocontribuinte, com débito exclusivamente de multa
aplicada pela Prefeitura até a publicação desta Lei Complementar, de natureza
tributária ou não-tributária ou de infração administrativa excluída a multa
decorrente de infração de trânsito, inscrito ou nao em dívida ativa, ^derá
quitá-lo no prazo de 180 (cento eoitenta) dias acontar da publicação desta LeiCcínptemertar, oon, redução de 50% (cinqüenta por cento) de seu^or
corrigido monetariamente, sem a inclusão de juros e sem a inclusão de multa
demora decorrente do atraso no pagamento do débito.

Art 5" Os casos que geraram imposições de multas
previstas no artigo 44 da Lei Complementar n» 24, de 23 de dezembro de 2003.
que não foram Integralmente quitados pelos contribuintes,
visando aadoção das multas previstas no artigo 1® desta Lei Complementar.

Parágrafo Único - A aplicação do disposto no "caput"
dependerá de provocação expressa do contribuinte no pi^o de 180 (cento e
oitenta) dias, a contar da publicação desta Lei Complementar.

Art 6° Ficam cancelados os autos de infrações ou de
imposições de multas lavrados até a publicação desta Lei J"®
não foram quitados, em virtude de preenchimento incompleto de nota fiscal que
não causou prejuízo ao erário.

Art. 7° O contribuinte que foi autuado por violação de
dispositivo de legislação municipal, que e
Prefeitura ou o motivo determinante da autuaçao. no P^a^o de
oitenta) dias, contados da publicação desta Lei Complementar, terá
respectiva multa cancelada.

Parágrafo Único - A aplicação do disposto no "capuf
deoenderá de provocação expressa do contribuinte no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, a contar da publicação desta Lei Complementar, oqual deverá
comprovar a regularização da pendência.

Art 8° A Prefeitura deverá conceder todas as licenças
necessárias ao exercício de atividades industriais, comerciais e de prestaçãopSzo de 5(dnco) dias úteis, acontar do recebimento do p^ido
na unidade administrativa competente e da apresentação de todos
documentos exigidos pela legislação.

Parágrafo Único - Havendo a apresentação de todos os
documentos exigidos pela legislação eocorrendo oatendimento dos requisitos
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legais, aPrefeitura nâo poderá efetuar autuações ,pelo exercício de atividades
sem as licenças municipais.

Art. 9' Para fazer jus ao previsto nesta Lei Complementar,
o contribuinte deverá previamente renuncia ao direito
açáo iudiciai em andamento, suportando o ônus de eventuais custas
processuais.

Art. 10 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCiA TURÍSTICA DESÂO ROQUE, 21/1/2011

EFANEUyNOLASCO GODINHO
Prefeito

Publicada aos 21 delat»lr»ite2011.noGabi^netedolPWIello.Aprovada na 2» Sessão Extraordinária, de 20/1/2011.
/ÍCO."


